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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2022 

Objeto: Aquisição de 02 (duas) motocicletas zero km para uso dos fiscais do Setor de Tributação 

do Município de Siqueira Campos, conforme as especificações do Anexo I. 

Forma de Disputa: Eletrônica 

Tipo: Menor Preço  

Critério de Aceitabilidade de Preços: Menor preço unitário. 

Prazo de Entrega: Em até 180 (cento e oitenta) dias a contar do recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

Abertura de propostas e disputa de lances: 06/06/2022 às 14h00min 

Data Máxima para recebimento de Impugnações: 01/06/2022 

Data Máxima para recebimento de Esclarecimentos: 01/06/2022 

Endereço do certame: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Siqueira Campos – UASG 987907 

Referência de Tempo: Hora de Brasília  

Email: licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br 

Telefone: (43) 3571-1122 

ÍNDICE DO EDITAL 

1  -  Do Objeto 

2 –  Dos Recursos Orçamentários 

3 –  Do Credenciamento 

4 -   Da Participação no Pregão 

5 -   Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação 

6 –  Do Preenchimento da Proposta 

7 -   Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances  

8 –  Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora 

9 -   Da Habilitação 

10 – Do Encaminhamento da Proposta Vencedora  

11 – Dos Recursos 

12 – Da Reabertura da Sessão Pública  

13 – Da Adjudicação e Homologação  

14 – Da garantia de Execução 

15 – Da Contratação 

16 – Do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente  

17 – Do Reajustamento em Sentido Geral 

18 – Do Recebimento do Objeto e da Fiscalização 

19 – Das Obrigações da Contratante e da Contratada  

20 – Do Pagamento 

21 – Das Sanções Administrativas 

22 – Da Formação do Cadastro de Reserva 

23 – Da impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento  

24 – Das Disposições Gerais 
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ANEXOS DO EDITAL 

 
I - Termo de Referência 

   II -  Modelo de Planilha de Proposta 

   III - Minuta Contrato 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANÁ, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837, 

centro, nesta Cidade, por seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 11/2022, torna público que às 

14h00min do dia 06 de junho de 2022, na sede dessa Prefeitura Municipal do Estado do 

Paraná, será realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo 

"MENOR PREÇO”, conforme especificações do ANEXO I deste Edital. A presente licitação 

reger-se-á por este edital e seus anexos, em consonância com a Lei nº 10.520, de 17/07/02, 

regulamentada pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, e também pela Lei 

Complementar nº 123 de 14/02/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

Subsidiariamente, pela Lei 8.666, de 21/06/93, além das demais legislações pertinentes.  

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1 – DO OBJETO 

1.1 Aquisição de 02 (duas) motocicletas zero km para uso dos fiscais do Setor de Tributação do 

Município de Siqueira Campos, conforme as especificações do Anexo I. 

 

1.2 O valor máximo deste edital é R$ 30.400,00 (trinta mil e quatrocentos reais). 

 

1.3 Em caso de divergência entre a descrição do item/CATMAT no Comprasnet e a descrição 

no Edital, sempre prevalecerá a descrição do Edital. 

1.4 A licitação é por item, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante, se for o caso, a participação em quantos itens forem de seu interesse, se for o 

caso. 

 

1.5 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

4.4.90.52.52.00.00 Veículos de Tração Mecânica 

 

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE DEPARTAMENTO 

(437) 05.003.1.017.4.4.90.52.00.00.00 
Equipamento e material 

permanente 
611 

Operação de Crédito - 

Equipamentos 

 
3 - DO CREDENCIAMENTO 
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3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

2018. 

4.1.1 Poderão participar deste Pregão somente empresa autorizada (Fabricante ou Concessionária 

autorizada) de acordo com a Lei Ferrari nº 6.729/79. 
4.1.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  

4.1.3 A participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
• proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
• que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
• estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

• que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

• que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 
• entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
• Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 

49; 

4.3.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2 Que esteja ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 



Município de Siqueira Campos – Estado do Paraná 
LEGISLATURA 2022/2024 

Rua Marechal Deodoro, 1837 – CEP: 84.940-000 Fone/fax: (43) 3571-1122 

 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 
6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional, expressos em algarismo, 

fracionados até o limite de 02 (duas) casas após a vírgula; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.1.3 Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros. 
6.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.1.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.1.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.1.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.1.8 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, 

se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

6.1.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.1.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura  de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato. 

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00 (um) real. 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 
7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 
7.29.1 Dentro do país; 
7.29.2 por empresas brasileiras; 
7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que t enh a  ap re s en t ad o  o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
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previstas neste edital. 

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.3 Não haverá exigência de envio de amostra para o objeto da presente licitação. 

8.6.4 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
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reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 
9 - DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 SICAF; 
9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
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conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.8.9 Alvará de funcionamento vigente emitido pela administração do município sede da 

empresa. 

 
9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.9.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

9.9.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

9.9.7 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação 

 
9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

expedida no máximo há 60 (sessenta) dias, no caso de não haver data de validade; 

9.10.2 RG e CPF do Sócio Administrador; 

 

9.11 Qualificação Técnica Pessoa Jurídica 

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, comprovando a aptidão para desempenho de atividade pertinente, compatível 

ou similar em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado. 

Obs. Não será aceito atestado emitido pela própria entidade contratante. 

 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
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licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 - DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico e através do e-mail:  

licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 
12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

mailto:%20licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br,
mailto:%20licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br,
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará e homologará o procedimento licitatório. 

 
14 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 - DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 

seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 
16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 
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16.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 

16.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

16.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7 Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16.9 O Contrato terá validade de 12 (doze) meses a contar da assinatura da mesma. 

 
17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1 - As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 - Os critério de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no termo 

de Referência. 

 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 
20 - DO PAGAMENTO 

20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 
21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 

quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à 

multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que: 

21.1.1 - Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo 

edital de licitação: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal; 

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pelo Município, durante a análise da 

proposta; 
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c) Deixar de manter as condições de habilitação e endereço atualizado no SICAF; 

d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação. 

e) Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e 

contratar com quaisquer órgãos do Município pelo prazo de até 06 (seis) meses. 

21.1.2 - Deixar de celebrar a ata de registro de preços: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para 

assinatura da ata de registro de preços: impedimento de licitar e contratar com o Município por 

até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

b) Recusar-se ou deixar de assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo de validade da sua 

proposta: impedimento de licitar e contratar com o Município por até 01 (um) ano e multa de 

20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

c) Recusar-se ou deixar de receber a nota de empenho referente à ata de registro de preços: 

impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) a 03 (três) anos e 

multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 

21.1.3 - Fraudar ou falhar na execução da ata de registro de preços, e ensejar retardamento de sua 

execução: 

a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens registrados: impedimento de licitar e 

contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) a 03 (três) anos e multa de 20% (vinte por 

cento) em relação ao valor da ata de registro de preços. 

b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: 

cancelamento da ata de registro de preços; impedimento de licitar e contratar com o Município 

por prazo de 02 (dois) a 03 (três) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao 

valor da ata de registro de preços. 

c) Entregar produtos com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou na ata 

de registro de preços, se recusando ou deixando de substituí-lo no prazo fixado pelo Contratante: 

impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 02 (dois) a 03 (três) anos, 

além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor da ata de registro de preços. 

d) Deixar de prestar garantia técnica a qualquer dos itens relativos à licitação, dentro do prazo 

exigido pelo edital de licitação: impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo de 

02 (dois) a 03 (três) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor da ata de 

registro de preços. 

21.1.3.1 - Nos casos em que a empresa inadimplente entregar os produtos durante o processo 

para sua penalização, fica facultado à Contratante receber o produto e reduzir a multa até a 

metade do valor inicialmente calculado, deixando de aplicar a penalidade de impedimento de 

licitar, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. 
21.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa: 
a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento 

de licitar e contratar com o Município por até 04 (quatro) anos. 

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 

ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos. 

21.1.4.1 - As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de 20% (vinte por 

cento) em relação à: 

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do 

certame; 

b) Valor da ata de registro de preços, quando a ocorrência se der após a homologação da 

licitação. 
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21.1.5 - Cometer fraude fiscal: 
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; 
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais. 

           d) Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

e) As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de 20% (vinte por cento) 

em relação à: 

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do 

certame; 

b) Valor da ata de registro de preços, quando a ocorrência se der após a homologação da 

licitação. 
21.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo: 
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 
b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade 

aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos 

sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente. 

21.1.6.1 - Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de 

20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou da ata de registro de preços. 

21.2 - Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, 

constantes nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela 

inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte 

forma: 
a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 
b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total 

devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso, este será considerado como inexecução total da ata de registro de preços, 

incidindo sanções específicas, conforme item 21.1.3 acima. 

21.3 - As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 

suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados 

durante o processo administrativo de penalização. 

21.4 - Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta 

seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

21.5 - A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras. 

21.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas no Edital e das demais cominações legais. 

21.7 - A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, 

levará em consideração: 
a) O dano causado à Administração; 
b) O caráter educativo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d) A proporcionalidade. 
21.8 - Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
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pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 

outras providências. 

21.9 - Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os 

danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os 

prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do 

Código Civil Brasileiro. 

21.10 - Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta 

poderá manter em vigor a ata de registro de preços, cobrando apenas os valores referentes às 

multas, fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação 

contratual. 

21.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação 

anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, 

ressalvado o direito de apreciação judicial do ato. 

 
22 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 
23 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no setor de protocolo 

da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Marechal Deodoro, nº 1837, Centro, Siqueira 

Campos-PR, CEP: 84940-000. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br. 

23.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

23.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

mailto:%20licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br,
mailto:%20licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br,
mailto:%20licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br.
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motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.doe.siqueiracampos.pr.gov.br/, https://www.comprasnet.gov.br/, podendo também 

ser solicitado pelo e-mail licitacao@siqueiracampos.pr.gov.br 
 
24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência 
24.12.2 ANEXO II – Modelo de Planilha de Proposta 
24.12.3 ANEXO II – Minuta do Contrato 

Siqueira Campos, 05 de maio de 2022. 

 

Juliana Cristina de Souza 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2022 

 

1 - DO OBJETO 

Aquisição de 02 (duas) motocicletas zero km para uso dos fiscais do Setor de Tributação do 

Município de Siqueira Campos, conforme as especificações do Anexo I. 

 

1.1 Poderão participar deste Pregão somente empresa autorizada (Fabricante ou Concessionária 

autorizada) de acordo com a Lei Ferrari nº 6.729/79. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

Os servidores lotados nos cargos de fiscal de obras, tributos e posturas desenvolvem suas 

atividades em toda a nossa cidade que cresceu e se desenvolveu consideravelmente nos últimos 

anos nos setores de comércio e indústria; ressaltando o aumento no número de residências tendo 

em vista os vários loteamentos que se formaram e os que ainda estão em fase de aprovação. O 

setor de tributação conta com apenas um funcionário por cargo e esta aquisição objetiva fornecer 

instrumentos para que eles possam desenvolver suas atividades com mais agilidade e eficiência; 

facilitar o deslocamento dos mesmos de uma área para outra da cidade, pois, assim eles terão 

condições de aumentar suas produtividades sem se desgastarem fisicamente. Portanto, estamos 

certos de que oferecer melhores condições de trabalho para estes servidores exercerem suas 

funções fiscalizadoras resultará em benefícios para o município.   

 
3 - DA DESCRIÇÃO E ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1 - Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, 

inclusive quanto à unidade de medida, contida neste Termo de Referência do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 55/2022. 

 

* Em caso de divergência entre a descrição do item/CATMAT no Comprasnet e a 

descrição no Edital, sempre prevalecerá a descrição do Edital. 

 

  



Município de Siqueira Campos – Estado do Paraná 
LEGISLATURA 2022/2024 

Rua Marechal Deodoro, 1837 – CEP: 84.940-000 Fone/fax: (43) 3571-1122 

 

RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNITÁRIO VALOR 

TOTAL 

01 

Motocicleta zero km, ano de fabricação 

2022 no mínimo 150 cilindradas; partida 

elétrica, combustível gasolina/álcool (flex); 

transmissão de 05 velocidades , roda tipo 

raiada; sistema de freios dianteiro e 

traseiro, cor preferencialmente preta ou 

prata. Garantia mínima de 12 meses e em 

conformidade com os parâmetros e 

recomendações do CONTRAN e 

DETRAN/PR. 

UD 02 R$ 15.200,00 R$ 30.400,00 

 
O Valor máximo da Licitação é de R$ 30.400,00 (trinta mil e quatrocentos reais). 

3.1.1 Para fins de análise das propostas, o licitante deverá preencher os campos de marca, 

fabricante e modelo/versão (quando aplicável), de forma que possa ser verificado exatamente 

qual material está sendo ofertado. 

3.1.2 Se não for possível identificar a quantidade ofertada do produto na descrição do item no 

Comprasnet, ou o formato (caixa, kit, pacote), a proposta poderá ser desclassificada. 

3.1.3 A avaliação técnica versará sobre o fim a que se destina o produto, a qualidade e 

durabilidade, além da embalagem de acondicionamento do produto.  Será analisado se o produto 

registrado no Comprasnet, antes da abertura da licitação, corresponde a todas as exigências 

previstas neste Termo de Referência. 

3.2 O não preenchimento dos campos com uma única marca, fabricante, modelo/ versão (quando 

aplicável) e código do produto poderá acarretar a desclassificação do licitante na fase de 

aceitação por falta de objetividade. 
3.3 Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para cada item. 
3.4 Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, sob 

pena de desclassificação na fase de aceitação. 

 

4  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.4.90.52.52.00.00 Veículos de Tração Mecânica 

 

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE DEPARTAMENTO 

(437) 05.003.1.017.4.4.90.52.00.00.00 
Equipamento e material 

permanente 
611 

Operação de Crédito - 

Equipamentos 

 

 

5 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

a)Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Termo de Contrato; 
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b) Considera-se o valor total do contrato aquele atribuído aos materiais e serviços, 

incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, 

seguros, mão de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 

especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela 

empresa detentora dão Termo de contrato na execução da mesma. 

c) Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 

inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 

imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea econômica 

extraordinária e extracontratual). 

d) O índice a ser utilizado como base para eventuais revisões poderá ser o IGPM/FGV 

(Índice Geral de Preços de Mercado) ou IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), optando o Município pelo menor índice em vigência na data da solicitação de 

reajuste. 

e) O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do valor 

do contrato no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado no processo. 

f) Na ocorrência do valor tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço para o item visando a 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 

objeto cotado, qualidade e especificações. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Solicitação escrita pela CONTRATADA; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Apresentação de planilha demonstrando analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do contrato;  

PARAGRAFO TERCEIRO - Os valores registrados poderão ser revistos mediante 

solicitação da contratada, acompanhada de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de 

demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, com vistas a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, inciso II da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO QUARTO - Os preços propostos serão comparados com os obtidos em 

pesquisas de mercado pela Prefeitura Municipal de Siqueira Campos, constantes do ANEXO 

I, podendo utilizar-se de que trata o art. 15, § 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações, decidindo 

motivadamente; 

PARÁGRAFO QUINTO – É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 

não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 

instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
 

6 DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O detentor do contrato se submeterá à fiscalização do Município ficando desde já 

designados o servidor Willian Marinho de Oliveira, nomeado através da Portaria 17/2022, e o 

Secretário Municipal de Administração, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução do contrato. 

 

6.2 Caberá aos responsáveis pela fiscalização, também o controle do cumprimento do prazo 
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de entrega por parte da contratada, devendo ser formalizado através de memorando à 

Secretaria Municipal de Administração, junto ao setor Licitações e Contratos, os casos de 

descumprimento para fins de análise de aplicação de sanções administrativas. 

 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
7.1 Da Contratante: 
7.1.1 Atestar na nota fiscal e/ou fatura a efetiva entrega do objeto do Contrato, conforme 

representado pela nota de empenho; 

7.1.2 Aplicar ao detentor do Contrato penalidades, quando for o caso; 

7.1.3 Prestar ao detentor do Contrato toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 

necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

7.1.4 Efetuar o pagamento ao detentor do Contrato no prazo avençado, após a entrega da nota 

fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
7.1.5 Notificar, por escrito, ao detentor do Contrato da aplicação de qualquer sanção. 
 
7.2 Da Contratada: 
7.2.1 Fornecimento do objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
7.2.2 Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
7.2.3 Manter, durante a validade do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 
7.2.4 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
7.2.5 Fornecer o objeto, no preço, descrição, prazo e forma estipulada na proposta. 

 

8 DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e estará 

condicionado a apresentação da NF com a especificação de veículo 0 km, devendo a contratada 

ser Fabricante ou Concessionária autorizada, de acordo com a Lei Federal nº 6.729/79. 

 

8.1.1 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em 

qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou 

inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

 

9 DOS PRAZOS, DA ENTREGA E DEMAIS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

9.1 O prazo de entrega dos veículos é de até 180 (cento e oitenta) dias a contar do recebimento 

da Autorização de Fornecimento. 

9.2 A entrega do objeto deverá ser realizada no Centro de Distribuição do Município, 

localizado na Rua Maria Carolina, S/N, Vila Barbosa, Siqueira Campos - PR, CEP: 84940-

000. 

9.3 Esclarecimentos sobre as autorizações de fornecimento e entregas poderão ser obtidos 

através do telefone (43) 3571-1122 ou no e-mail compras@siqueiracampos.pr.gov.br, 

Departamento de Compras. 

9.4 Todas as despesas com frete, carregamento, descarregamento e outras correrão por conta da 

empresa vencedora. 

9.5 O contratado será obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 

contrato. 

mailto:%20compras@siqueiracampos.pr.gov.br
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9.6 A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá 

colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além 

da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

 

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 

quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à 

multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que: 

10.1.1 Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo 

edital de licitação: 
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal; 
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pelo Município, durante a análise da 

proposta; 
c) Deixar de manter as condições de habilitação e endereço atualizado no SICAF; 
d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação. 

         11.1.1.1Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de   

licitar e contratar com quaisquer órgãos do Município pelo prazo de até 06 (seis) meses. 
10.1.2 Deixar de celebrar a ata de registro de preços: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade 

para assinatura da ata de registro de preços: impedimento de licitar e contratar com o 

Município por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de 

sua proposta. 

b) Recusar-se ou deixar de assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de validade da 

sua proposta: impedimento de licitar e contratar com o Município por até 01 (um) ano e multa 

de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

c) Recusar-se ou deixar de receber a nota de empenho referente à ata de registro de preços: 

impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) a 03 (três) anos e 

multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 

10.1.3 Fraudar ou falhar na execução da ata de registro de preços, e ensejar retardamento de sua 

execução: 

a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens registrados: impedimento de licitar e 

contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) a 03 (três) anos e multa de 20% (vinte por 

cento) em relação ao valor da ata de registro de preços. 

a) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: 

cancelamento da ata de registro de preços; impedimento de licitar e contratar com o Município 

por prazo de 02 (dois) a 03 (três) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao 

valor da ata de registro de preços. 

b) Entregar produtos com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou na 

ata de   registro de preços, se recusando ou deixando de substituí-lo no prazo fixado pelo 

Contratante: impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 02 (dois) a 03 

(três) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor da ata de registro de 

preços. 

c) Deixar de prestar garantia técnica a qualquer dos itens relativos à licitação, dentro do prazo 

exigido pelo edital de licitação: impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo de 

02 (dois) a 03 (três) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor da ata de 

registro de preços. 
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10.1.3.1 Nos casos em que a empresa inadimplente entregar os produtos durante o 

processo para sua penalização, fica facultado à Contratante receber o produto e reduzir a multa 

até a metade do valor inicialmente calculado, deixando de aplicar a penalidade de impedimento 

de licitar, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. 

10.1.4 Apresentar documento ou declaração falsa: 

a)     Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: 

impedimento de licitar e contratar com o Município por até 04 (quatro) anos. 

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 

ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos. 

10.1.5 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de 20% (vinte por 

cento) em relação à: 

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do 

certame; 

b) Valor da ata de registro de preços, quando a ocorrência se der após a homologação da 

licitação. 
10.1.6 Cometer fraude fiscal: 
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; 
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais. 
10.1.6.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com 

o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

10.1.7 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de 20% (vinte por 

cento) em relação à: 

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do 

certame; 

b) Valor da ata de registro de preços, quando a ocorrência se der após a homologação da 

licitação. 
10.1.8 Comportar-se de modo inidôneo: 
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 
b)     Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade 

aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, 

objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente. 

10.1.9 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total de sua proposta ou da ata de registro de preços. 

10.2 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, 

constantes nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela 

inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte 

forma: 
a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 
b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total 

devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso, este será considerado como inexecução total da ata de registro de 

preços, incidindo sanções específicas, conforme item 10.1.3 acima. 

 

10.3 As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 

suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados 
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durante o processo administrativo de penalização. 

10.4 Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta 

seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

10.5 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras. 

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas no Edital e das demais cominações legais. 

10.7 A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, 

levará em consideração: 
a) O dano causado à Administração; 
b) O caráter educativo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d) A proporcionalidade. 
10.8 Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências. 

10.9 Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos 

sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos 

excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil 

Brasileiro. 

10.10 Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá 

manter em vigor a ata de registro de preços, cobrando apenas os valores referentes às multas, 

fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual. 

10.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação 

anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, 

ressalvado o direito de apreciação judicial do ato. 

 

 

Siqueira Campos, 05 de maio de 2022. 

 

 

Juliana Cristina de Souza 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2022  

PLANILHA DE PROPOSTA 

Nome da Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

 

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento dos produtos, sob a modalidade PREGÃO 

ELETRONICO Nº 55/2022 pelo menor preço por item. Declaramos que, se vencedora, 

forneceremos os itens pelo preço orçado, com valor devidamente detalhado em conformidade 

com as especificações constantes no ANEXO I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

55/2022 e como segue:  
 

 

 
ITEM 

 
UND 

 
QTD 

 

DESCRIÇÃO 

 

MARCA 

 

Valor Máximo 

Unitário R$ 

 

Valor Máximo 

Total R$ 

       

 Valor Total da Proposta R$ 

 

 

 Prazo de entrega: em até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da Autorização de Fornecimento 

 Validade da proposta: 60 dias. 

 Neste preço estão incluídas todas as despesas com frete, impostos e outros. 

 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e estará condicionado 

a apresentação da NF com a especificação de veículo 0 km, devendo a contratada ser Fabricante ou 

Concessionária autorizada, de acordo com a Lei Ferrari nº 6.729/79. 

 

 

(Para elaborar a proposta, consultar o Título 6 do Edital e Anexo I - Termo de Referência). 
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ANEXO III 

MINUTA CONTRATO 
 

CONTRATO N° xx/2022 DE COMPRA E VENDA QUE 

ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE SIQUEIRA 

CAMPOS E A EMPRESA 

...........................................................  

 

O MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede a Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837, Centro, inscrita no CNPJ/MF 

76.919.083/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE, sendo neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal Luiz Henrique Germano, brasileiro, casado, 

portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.473.449 SSP/PR e inscrito no CPF sob o 

n.º 278.117.609-59, residente e domiciliado em Siqueira Campos, Estado do Paraná, 

e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXX, com 

sede a Rua XXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

pelo (representante ou procurador legal) senhor XXXXXXXX, de nacionalidade 

XXXXXXXXXX, inscrito no CPF n° XXXXXXXX, têm justo e firmado entre si 

este Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2022. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Aquisição de 02 (duas) motocicletas zero km para uso dos fiscais do Setor de Tributação do 

Município de Siqueira Campos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A entrega das motocicletas será de acordo com as especificações 

contidas no Termo de Referência (Anexo I) do edital de licitação bem como as disposições 

constantes no PROCESSO N° XX - PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2022, independentemente 

da transcrição, que faz parte integrante e complementar deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá a vigência de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

O valor do contrato é de R$ ....................... (...........................), conforme a Ata de Julgamento de 

Proposta. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O pagamento do valor constante na cláusula terceira correrá por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 
4.4.90.52.52.00.00 Veículos de Tração Mecânica 

 

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE DEPARTAMENTO 

(437) 05.003.1.017.4.4.90.52.00.00.00 
Equipamento e material 

permanente 
611 

Operação de Crédito - 

Equipamentos 

 

 



Município de Siqueira Campos – Estado do Paraná 
LEGISLATURA 2022/2024 

Rua Marechal Deodoro, 1837 – CEP: 84.940-000 Fone/fax: (43) 3571-1122 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES  

 

À CONTRATANTE COMPETE: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

entregas dentro das normas do objeto; 

b) Fiscalizar as entregas em conformidade com as especificações do anexo I, de acordo 

com o contrato e a Lei 8.666/93; 

c) Efetuar os pagamentos em razão das entregas realizadas. 

d) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

e) Rescindir o Contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

 

À CONTRATADA COMPETE: 

a) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com o 

fornecimento dos itens licitados, bem como sua entrega. 

b) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação. 

c) Obedecer ao prazo de entrega de até 180 (cento e oitenta) dias a partir do recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

d) Entregar os itens de acordo com as especificações do Anexo I. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e estará 

condicionado a apresentação da NF com a especificação de veículo 0 km, devendo a contratada 

ser Fabricante ou Concessionária autorizada, de acordo com a Lei Ferrari nº 6.729/79, através de 

Ordem Bancária, obedecida a estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, salvo 

quando presentes relevantes razões de interesse público, justificadas com a devida publicidade e 

conhecimento das partes contratantes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O faturamento será realizado após a entrega do item solicitado na 

Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento responsável. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, por ocasião da emissão da fatura (original e 

cópia) deverá indicar o nome do Banco, Agência e seus códigos com o respectivo número de sua 

conta, para que o Município de Siqueira Campos, depois de processada a fatura, providencie o 

pagamento; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas com demonstrativos de 

preços dos itens efetivamente entregues, e respectivamente os recibos comprobatórios de 

entrega. Os valores apresentados pela CONTRATADA serão verificados pela Fiscalização da 

CONTRATANTE; 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA que tenha sido 

multada, antes da quitação da multa, que poderá ser descontada na fatura pendente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

O detentor do contrato se submeterá à fiscalização do Município ficando desde já designados o 

servidor Willian Marinho de Oliveira, nomeado através da Portaria 17/2022, e o Secretário 
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Municipal de Administração, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato. 

Caberá aos responsáveis pela fiscalização, também o controle do cumprimento do prazo de 

entrega por parte da contratada, devendo ser formalizado através de memorando à Secretaria 

Municipal de Administração, junto ao setor Licitações e Contratos, os casos de descumprimento 

para fins de análise de aplicação de sanções administrativas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou 

em parte o objeto da licitação, se estiver em desacordo com o contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

resultante de imperfeições, na ocorrência desta, não implicará a responsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. (Art. 70 da lei 8.666/93). 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos produtos no montante de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art.65, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS MEDIANTE REPACTUAÇÃO  

a)Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Termo de Contrato; 

b) Considera-se o valor total do contrato aquele atribuído aos materiais e serviços, incluindo 

todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, 

mão de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas 

neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 

detentora dão Termo de contrato na execução da mesma. 

c) Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 

inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 

imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea econômica 

extraordinária e extracontratual). 

d) O índice a ser utilizado como base para eventuais revisões poderá ser o IGPM/FGV 

(Índice Geral de Preços de Mercado) ou IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), optando o Município pelo menor índice em vigência na data da solicitação de 

reajuste. 

e) O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do valor 

do contrato no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 

justificado no processo. 

f) Na ocorrência do valor tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço para o item visando a 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 

objeto cotado, qualidade e especificações. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Solicitação escrita pela CONTRATADA; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Apresentação de planilha demonstrando analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do contrato;  

PARAGRAFO TERCEIRO - Os valores registrados poderão ser revistos mediante 

solicitação da contratada, acompanhada de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de 

demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, com vistas a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, inciso II da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO QUARTO - Os preços propostos serão comparados com os obtidos em 

pesquisas de mercado pela Prefeitura Municipal de Siqueira Campos, constantes do ANEXO 

I, podendo utilizar-se de que trata o art. 15, § 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações, decidindo 

motivadamente; 

PARÁGRAFO QUINTO – É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 

não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 

instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
 

CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

As sanções administrativas abaixo relacionadas poderão ser aplicadas à CONTRATADA, 

garantida a prévia defesa, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato, na forma 

autorizada pelo artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

 a) Advertência; 

 b) Multa: 

b.1) pela inexecução total do Contrato será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

global   contratado; 

b.2) pela inexecução parcial das cláusulas do Contrato, dentre elas a inobservância 

às especificações, prazos de execução e rotinas pertinentes as entregas do objeto, 

será correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da solicitação, descontada 

do faturamento subsequente ao ato da infração; 

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 

perante o Município de Siqueira Campos, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir à CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ocorrência da situação descrita na alínea “b.2” desta cláusula, 

não poderá ultrapassar 15 dias consecutivos, quando estará caracterizada a inexecução total do 

Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor da multa referida nas alíneas anteriores será descontado 

de qualquer fatura, da garantia prestada ou crédito existente em favor da CONTRATADA. Caso 

a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

judicialmente, se necessário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas previstas neste subitem são administrativas e não 
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afastam a possibilidade de perquirir-se as perdas e danos. 

PARÁGRAFO QUARTO - Se inexistir crédito em favor da CONTRATADA ou garantia 

suficiente para o enfrentamento da multa, esta será perquirida em procedimento judicial 

competente. 

PARÁGRAFO QUINTO – O não cumprimento do objeto do contrato na forma e condições 

firmadas ensejará o imediato cancelamento da Nota de Empenho, e aplicação das sanções 

estabelecidas nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

PARÁGRAFOS SEXTO – A critério do Município de Siqueira Campos poderão ser suspensas 

as penalidades, no todo ou em parte, quando do atraso ou sendo insatisfatória a execução dos 

serviços ou fornecimento do material, devidamente justificado pela CONTRATADA por escrito, 

no prazo de 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela autoridade competente, que 

fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CAUSAS DE RESCISÃO 

Os motivos de rescisão deste contrato, formalmente motivados nos autos do processo e 

assegurados o contraditório e ampla defesa são: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e 

prazos; 

b) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

das entregas do objeto nos prazos estipulados; 

c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no Edital e neste contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

e) Do cometimento reiterado de falhas na execução, anotadas na forma de Parágrafo 1 do 

Artigo 67 da Lei nº 8.666/93; 

f) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) A dissolução da sociedade ou falecimento do contrato; 

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

i) Razões de interesse público de alta relevância de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE e exageradas no processo administrativo a que se refere; 

j) A suspensão de uso execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurando à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

k) O atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos devidos pela Administração, 

decorrentes dos serviços ou parcelas, destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 

até que seja normalizada a situação; 
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l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato (Artigo 78 da Lei nº 8.666/93); 

m) A não liberação, por parte da Administração, da área ou local ou objeto para execução 

dos serviços nos prazos contratuais. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão também poderá ocorrer de forma amigável, por 

acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo, desde que haja conveniência para a 

administração e judicial, nos termos da legislação processual (art. 79 da Lei nº 8.666/93) 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão administrativa ou amigável de que trata o 

parágrafo anterior, a rescisão será precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PROIBIÇÕES 

É vedada à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 

expressa autorização da CONTRATANTE; 

b) Opor, em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os serviços; 

c) Interromper os serviços unilateralmente ou deixar de pagar aos seus funcionários, alegando 

inadimplemento pela CONTRATANTE. 

d) Exigir pedido mínimo, já que será solicitado somente conforme a necessidade do 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OMISSÕES E/OU TOLERÂNCIA 

Qualquer omissão ou intolerância não explicitada nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididas pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e 

alterações, demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte deste 

Contrato, independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
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impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
Como condição para a validade do presente Contrato, caberá à CONTRATANTE providenciar a 

publicação do extrato deste contrato e seus eventuais aditivos no Diário Oficial do Município, até 

o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, nos termos do parágrafo único, do art. 61, 

da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca 

de Siqueira Campos, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer controvérsias deste contrato. 

 

E, para firmeza, e prova de assim haverem entre si ajustado, partes, lavrado o presente Contrato, 

na forma do art. 60, da Lei nº 8.666/93, depois de lido e achado conforme, o assinam em 02 

(duas) vias de igual teor e para o mesmo fim, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também 

o subscrevem. 

Siqueira Campos, XX de XXXX de 2022.  

 

___________________________                               ___________________________ 

              LUIZ HENRIQUE GERMANO                                                                                                                                     

CONTRATANTE                                        CONTRATADA                                                                                             

 

 

 TESTEMUNHAS: 

 

 


